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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

1Pl n.0 !1624 de 14 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan· 
do elas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item IJ, do Qecreto-Lel n2 411, de 08 de janeil"' de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Proceosso n.0 06 I6J'77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. Iº - Dispensar, <<ex-officio», nos ter mos do ar­
tigo 77, da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 1952. o servi­
dor Leonll d e Aqulno Pena Aman&jás, ocupante do cargo 
de Pr..)fe s3or do EnsinQ Pré-Polmt.rlo e Primário. nlvel 11 , 
do Quadro de Funcion:írlo9 d o Governo deste Terrlt.órlo, 
lotado na Secr etaria de Educacão e Cultura, da função 
g rati ficada, símbolo 4-F, de Diretor do Ginásio Polivalen­
tes Tiradentes, a partir de I º de junho de 1977. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrllrio. 

Paléclo do Setentrlão, em Macapá, 14 de outubro 
de 1977, 88.'' da República e 35.0 da Crlaqão do Território 
Federal do Amapá. 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Governador Substituto 

(P ) n9 0625 de 14 de outubro de 197'1 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan• 
do das atribuições que lhe siio conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969, 
por delegação de competência, de acordo com o Decreto 
n2 64.1)25, de 05 de agosto de 1969 e Porturia n.0 O 13, de 
08 de maio de 1970, do Ministério dCl Interior, e ainda, 
tendo em vista o disposto no artigo 26, § único, do Decreto 
nº 60.'!91, de 18 de janeiro de 1967, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Excluir, a partir de l.0 de junho do cor­
rente ano, oo relacloiEmento constante do Decreto (P) n.0 

!185, de t 7 de a•br,ll de 1973, o servidor Leonfl dP. Aqui no 
Pena Amanajá!, da função gratificada, simbolo 4-F, de Di­
retor do Ginásio Pollvalente Tiradentes, do Quad-ro de 
Funoclonádos do Governo deste Território. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palécio do Setentrlão, em Macapá , 14 de outubro de 
1917, 88º da República e 359 da CrlaçAo do Território Fede· 
ral do Amapá. 

Antero Dua.rte D~as Pires Lopes 
Governador Substituto 

Companhia de Agua e Esgoto do Amapá 
CAESA 

ResO'lftção n.0 018/77-CAE~A 

A Diretoria da Companhia de Agua e Esgoto 
do Amapá, no uso das suas atribuições legais, de 
acordo com a letra '<Ü», do artigo 16, dos Estatu· 
tos d& empresa, e 

Considerando o número, cada vez maior, de 
coAsumidores CJie vem praticanc~o manobras frau­
dulentas para minimizar r~gistro da quantidade 
rea,l da água que utilizam; 

. Consi~e:and~ que tais manobras impõem altís­
Simos preJutzos a Companhia , não só quanto ao 
volume de água que dejxa de ser faturado mas 
sobretudo pelos danos, normalmente difíceis de 
serem reparados. que a fraude causa aos hidrô­
metros; 

Considerandc que a pr?tica e, muitas vezes, a 
reincidência do abuso decorrem certamente da 
mu lta insignificante (5% do Salário Mínimo da 
Região) a que ficam passíveis os impodons, uma 
vez que tal valor (Cr$ '43.44) é sempre inferior à 
importâ ncia couespondente ao consumo scnegsdc; 

Considerando que ocorrências de tal natw·eza 
constituem inequivocbmente prática de apropriação 
indébitA; 

Considerando, finalm ente, que torna · H' impe­
riosa a adoção de medidas tendentes a neutralizar 
a cavilusa ação, tendo em vista não só resguardar 
os interesses financeiros da Companhia como 
ainda evitar r~~aioli disseminação do uso dessa ati­
tude ' lícita, 

RESOLVE: 

1.0 Instituir a seguinte tabela de multas, to­
m~ndo por bose para os cálculos dos porcentuais 
estabelecidos o Valor Referência (Cr$ 687,70) da 
3ª Região, fixado pe~o Decreto n.0 79.61 l, de 28 de 
abril de 1977: 

1ª Infração do usuário 
2ª Caso de reincidência 
3ª Infração do usuário 

25% = 171,90 
50% = 343,85 
75% = 515,77 

2.° Ficará sujeito à multa ora intituída o con­
sumidor que, comprovadamente: 

a) violar a selagtm do hidtômetre; 

b) introduzir no hidrômetro agu~ha, arame, 
prego ou outTOG objetos estranhos ao refuido apa· 
relho, com finalidade de interromper a correta 
medição da água conoomida; 

c) danificar de qualQuer modo o hidrôrnetTo, 
com o objetivo de evitar seu perfeito funcéona­
mentq; 

d) instalar derivação ou tornt-ira antes do hi­
drômetro; 

e) impedir que o funcionário credenciado pela 
empresa procEda a vistoria do hidrômetro da ins­
talação hJdráulica. 

3.0 Em qualquer dos casos aludidos no item 
anterior, o consumidor terá o fornecimento de. 
água suspenso , através do corte de ligs ção, ficr n­
do o restabelecimento do mes~o condicioJ!ado ao 
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ÃB Repalljções Póbllcas 
Territoriàis deverão remeter o 
exp~diente destitltdo à publi­
caflão neste OfÁH.lO OFICIAL 
diatiamente até as Jg:oo horas. 

EXPEDIENT E As Repartições Nblicas 
cingir-sc-ão às assinaturas 
anuais rcMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer l>poca 
pelos órgãos competentes 

IMPRENSA OFICIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
cas.os de erros ou omissões. 
deverão ser !ormuJadas por 
escrita. a Scç&.o de Redação, 
da~ 9 às 12:ll0 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas. no máxi­
mo até 72 horas após a salda 
dos órgãos o!iciais. 

lranildo 'lrindade Pontes 
~~ 

A fim de possibilitar 11 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a s11a apllcaç!!o, soli­
citamos usem os interli~;sados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

DIAJ UO OFICIAL 
lmpre~so nas Oficinas da Imprensa Ofirial 

M:\CAPA - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 
Aoual . . Cr$ 50,00 Os suplementos às edi­

çõ<.;s dos órgãos oficiais só 
se forn ecerão aos assinantes 
que as solicit. t>m ncJ ato ela 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e a utenticados, 
ressalvadas, por quem de di.:. 
relto rasuras e amendas. 

Sérne~tral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número a't>ulso « 1,00 

~ O funcionário público te­
dera!. terá um desconto rte 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

• BRASlLIA - Este T)iário Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas podcr­
se-ão tomar. em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COO PER PRESS, no •Brasília Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinao- A 5m de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
pode rão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação dt. prazo de de continuidade no rcceb• 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, dt>vcm 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência míni ma de trinta 
o ano em que findará. (30~ dias. 

O custo de cada E'Xemplar 
atrasado dos órgãos o[iciais 
orá. na \Onda avulso acres­

L a de Cr$ 1.00 se do mcqmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

pagamento da multa corres~~nte e da taxa àe 
rali gação, assim c001o da áfferença do cons um o 
não medido, que será calculada pelo consumo rr:édto 
d o pe r.;odo er:n que a utilização do líquido deixou 
de ser devidarn~nte registrada pelo hidrômetro. 

4.0 Nos e-asos da 1.8 in fra,ão do u s uário e da 
reill.Oi'llê~a ci a, e urna vez satisfeitas as sxigênctias 
constante n'O ite m anterior , fica reserv ado à em­
pnesa o cJireito de restabelecer o fornecimento d'o 
liquido até três (3) dias úteis após a data do paga­
mento da multa, da taxa de r·e liEJa ção e da dife­
r ença do cont'iumo não medildo. 

5.0 No caso da 3.8 iofrsção d o usuário, a em­
presa. a seu crtitério, poderá suspender o forneci­
m ento de água durante trinta (30) dias QÓrcidos. 

6º Revogam-se as dispos~ões em contrArio. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Macapá, 21 de outub'r,o d~ 1977 

José Maria Papaléo Paes 
Diretor-Preside nrt:e 

Onair Pinto Ferreira 
Diretor~ Técnico 

Heitor de Azevedo Picanço 
Diretor-Fina nceil'o 

Departamento de Ensino Médio 
Nº 03 /77 

Edrato do Termo de Convênio firtnado 
eatre o DepartamentG de e nsino Mé dio 
do Ministério da Educação e Caltura e a 
Secretaria de Educação e Cultura, do TH­
ritório Federal do Amapá conforme pa­
drão publicado no Diá rio 0ficial da União, 
de 08. 11. 7 3, página l l 7lo2. 

Objeto: Assistência Técnica e FinanceiPa ao 
Projeto Reformulação de Currículo s para o Ênsioo 
de 2º grau. 

Programa (s): 1!l:.!4.08431 991.674 - Reform u­
ção de Otirrícules . 

V!lo'r: Cr$ 12t.too,oo. 

Elemento de Despesa: 3279.00- Diverses. 

Empenho (s): 481, 03/ 00/77. 

Nº QO Processo: 264.210/ 76 

Vigênci&: de 12 mêses a !Jel i.ir c a data de 
sua assinatura, devendo ser publicado no Diário 
Oficial ds. União. 

Partes Convenentes: 

José Torquato Caiado Jardim 
Diretor-Geral do Departamento de Ensino Médio 

do Ministé r io da Educação e Cultt11ra 

Lui z Ribeiro de Alrneirla 
Secretá.rio de Educação e Cultura do TetTitório 

Federal do Amapá 

Testl' m unhas: 

1. Ilegível 

2. João Lourenço da Silva 
Assessor do O rçarnent-o A ,-a~iação e Controle 

ASSEADE-SEC 

TERMO ADITIVO 

Termo Aditivo eo Convênio firmj;do Em 
10 de setembro de 1976 entre o Institu­
to Nacional de Colonização e Refo rma 
Agrária - INCRA e o Gov e rno do Tei ­
iitór io d~ Amapá, tendo por objetivo a 
Promoção, Assistência e Difusão d _o 
Cooperati•,isrno·, uisando seu desenv olvl­
vimento na f-orma da Legislaçã o especi­
fi ca . 

O Inst·i'tuto Naciona l de Colonização e Reforma 
Agrária - !NORA, Arutarquia vioculada ao Mi~ 
nistério da Agricultura, criada pe·lo Decreto-L ei 
N.o 1'.110, ·de 09 de julho de 1970, doravante de­
nominada INCRA. neste ato representada por se u 
Presidente , Dr. Lounenço José Tavares Vieira da 
Silve, na forma do artigo 25, alínea «g» do Re-gu­
lamento Ge~l, aprovado pelo Decreto nº 68.153, 
de 1.0 de fevereiro de 1971, e o Governo do Ter­
ritó rio do Amapá doravante denominado GOV;AP. 
neste ato representalio pelo seu G0vernadoJ;, Dr. 
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Arthur Azevedo Henning, re solveram assinar o 
presente Termo Adi tivo ao Oonvê111io firmado em 
10 de setembro de 1976, de acbrdo com a legis­
lação vigentê, mediantfo as cláusulas e condições 
seguintes: 

Cláusula Primeira - Fica morii.lficada a Cláu­
sula Segunda do Con vên~o ora aditado, contribuin­
do o INCHA com a importância suplem'en te r no 
valor de Çr$ 150.000,00 (cento e 1<Jinquenta mil 
cruzeiros), correndo a despesa à conta do projetei 
10.04 18.1.1.101, Coordenação para o Desenvolvi­
m ent>o do Coopel'ativismo, Elemento de Despesa 
3270, Diversas Transferências Conrentes do Orça­
mento-Prog11a ma do INcRA para o exercício de 
1977. a qual só podlerá ser movimentada depois de 
apro vado pelo DD/ DDC, um plano de trabalho in­
tegrado do qua•l resultará o Plano de Aplicação. 

Parágrafo Único - Foi emitida a Nota de 
Empenho global n. 0 1850/77 de 25.07.7'7, à cont'8 
da dobação especificada nesta Cláusula. 

Cláusula Segunda - Fica prorrogado por um 
ano, a part ir de 09 de setembro de 1977 o prazo 
dé vigência do Convênio ora aditado e registra'do 
sob o número CTR-0014-05-3. 

Olállsula Terceira - Continuam em vigor as 
demais c1áuEulas do Con.\Aênio assinado em 10 de 
setembro de 1976 e não altenadas pelo p resente 
instrumento. 

CláUim la Quarta - O presente Termo Aditivo 
foi aprovado pelo E>grégio Conselho de Diretores 
do INCRA, em sua 1 08.a Re união realizada em Q4 
d e agosto de 1977. 

E, para clareza e validade do que ficou con­
vencionado, lavrou-se este Termo Aditivo que lido 
pelãs partes C'O nvenentes e testemunhas presentes 
e achado conforme, vai por elas assinado. 

Brasília-DF, 31 de agosbo de 1977. 

Eng. 0 Agr.0 Lourenço Vieira da Silva 
Pvesidente db INCRA 

Arthur Azevedo Henning 
Governador do Território do Amapá 
Testemunhas: 
Eng.0 Agrº Júlio A. Horna Cantelli 

Secretário de Agricu1tura 
Joaquim Felix da Silva 

Executor EF/AP 

Prefeitura Municipal de Macapá 

Convênio n.0 01 /"77-P.:vi M 

Convênio que entre si celebratn o Go­
verno do Terri'tó'rio Fede-ral do Amapá, r epresenta­
do psla Sec:relaria de S~liatlça Púb:ii.c.a, e a Pre­
feitl.lra Munieipal d.e Macapá, objetivando a Trans~ 
ferência de Encarg@s de Trânsito por. Lei afetos às 
Prefeituras Municipais, à Secretaria de Segurança 
Pública do Território, na forma abaixo: 

A Prefeitura Municipal de MacapA, neste ato re­
presentmda pelo seu Prefeito, Sr. 0leiton Figueiredo 
d'e Azevedo, brasil eiro, casado, fun~tona rio público, e 
o G()verno do Território Federal do Amapá, atr a­
vés da Secretaria de Segurança Pública - SEGUP, 
representada pelo seu Secretário, Sr. Ornar Gon­
çalves de Oliveira, brasileiro, casado, funcionário 
público, firm am o presente Convênio, acordadas as 
Qláusulas e copd'íções. seguintes: 

Cláusula Primeira: - Do Fundamento Legal: 
O presente Convênio foi elaborado cc.m base no 
parágrafo único, do art. 37, ào :Decreto nº 62.127, 
de 16 de janeiro de 1968, alterado pE«o Decreto 
nº 62.926, de 28 de julflho de 1968, combinado com 
o •tigo 12~ do Decreto-Le.i n.O 200, de 25 feve­
r eiro de 19-67 e Decreto (E) n.0 034 / GAB, de 30 de 
outubrG de 1g75. 

Çláusula Segunda: Do Objeto: O presente 
Convênio t em por objetivo tramfelrir a Secretaria 
de Segu.rança Pública a execução parcial das atri­
buições pr evist;as na legislação de trânsito, de 
oompetência dos Municípios. 

Oláusula Terceira: - Das Obrigações: Por 
força deste Convê nio assume a Secr~taria de Se­
gurança Públk.a as obrigações e.specificad'as nos 
seguintes parágrafos: 

Parágrafo Primeiro: A Prefeitura Muoocipal de 
Macapá t ra nsfere à Secretaria de Se·gurança Pú­
blica do Territór io Federal do Amapá os eiJCargos 
decoflrenrtes da legislação de trânsito abaixo Tela­
cionados-: 

I - Regulamentar o ~o das vias sob A sua 
jurisdição, con.sidt>rando o dilsposto no art. 46, do 
RCNT; 

II - Licenciar veiculas; 
III - Implantar sinalização nas vias sob a 

sua j u ~isdi'Ção, objetivando melhorar o fluxo e 
segurooça na circulação de veí~ulos, dotando-se de 
equipamt*'lto moderno preconizado pelo Conselho 
N acionai de Trânsito; 

IV - Planejar e executar as atividades rela­
cionadas com a engenharia de trânsito. 

Parágrafo Segunde: - A fi sca:lização das nO\f­
ma'S e r egulamentos expedidos pela Prefeitura 
Municipal de Macapã, no que concerne aos servi­
ços de transporte de ~assageiros em veículo de 
aluguel a t axímetro (texit) e os <ie transporte colet·ivo 
(ônibus e lotação) para as linhas municipais . 

P:r:rágrafo Terceiro: - A notHicaçã0 dos in­
fratores às normas expedidas pela Prefeitura Mu­
nicipal de Macapé, referentes aos serv·iços objeto 
deste Convênio, aos quai•s deveiTá ser entregue 
a 1.a (pr'i.meira) via, através de recibo, seguindo a 
outt;a via à Prefeitura Municipal díe Macapá, pare 
ap)ntaQão da respectiva multa, mediante relaf;ãO 
mepsal. 

CláusuJa Quarta: - As partes convenent~, 

de comum acordo, denud'lciarn o Convênio por elas 
c'elebrado em 2·3 de abril de 1975, tornando-o sem 
qualquer validade. 

Cláu:eula Quinta: - O pr-esente Convênio ser~ 
por prazc. de 5 (cinco) anos e começará a produzir 
os seus devidos e legais efeitos a partír da data 
de sua aproV'ação pela Câmara dê Veuadores do 
Uan.icípi"o de Macapá e após a sua publicação no 
Diá:rio Oficial do Território. 

E por terem assim convencionad.o, firmam o 
presente instrumento com as testEmunhas a seguir 
assinadas. 

Macapá, 26 de julho de 1977 

Oleiton Figueiredo de Azeve'do 
Prldeito Municipa l de Macapá 

Ornar Gonçalves de Oliveira 
Secretário d e Segurança Pública 

Testemunhas: Ilegíveis 
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Termo Aditivo 

Quarto Termo Aditivo ao Con vênio celebrado 
em 1.0 de sete-rebro de 1976, entre a Comissão 
Municipal do MOB:ilAL de Maoapá e a Prefeitura 
Municipal de Macapá, com a intervPniê'IC'ia da 
Coordenação Territorial do MOBRAL dll An .• pá . 
para fiins de execução do Plano de Alfs 1) •tizr<;ão 
Funcional implantada e em d esenvolvimet to nesbe 
Município de Macapá. 

Aos dezesseis ( 1 6) dras do mês de ~ ete mbro 
de hum mil nov::centos e setenta e sete (1977), 
nesta cida~ e de Macapã, a Comissão Munirir;al do 
MOBRAL de Macapá , neste ato n presentada por 
sua Pre~idente Sra. Maria Augusta Ve ntura Costa 
e a P refeittura Munioipal d.e Macapá, por seu re­
presentante legR!, Sr. Dr. CI Piton Figueiredo de 
Azevedo, Prefeito Mu'licipal de Macapá, e com in­
tervemência da Coordenação Ter!'ito rial do 
MOI3RAL do Amapá , na pessoa do Coordenador 
Luiz Ribeiro de Almeida, d l ra vante denom inados 
simplesmente COMUM, Prefei tura e CO'IiER/ Ap, 
respe c tivamente, resol veram fiilimar o pl"lesente Ter­
mo Aditi'Jo a o Convênio c E-lebrado em 1.0 de se­
tembro de 1976, entre as partes a cima declinadas, 
objetiva ndo a execução do Plano de Alfabetização 
Funcion!ll implant!ldo e em desenvolvim :>nto no 
Município de Macapá, d e conformidade cem as 
c-ondições e cláu sulas abaixn: 

Cláusula Primeira: A Preft-itu ra . nos t ermc 1' 

da Cláusula Terceira do Convênio ora aditado 
c o 1 o c a r á à d i s p o s i ç ã o da Comt5são 
Municipal do Mobral de Macapá, a importância de 
Cr$ I 00.000,00 (cem mil cruzeiros), que correrá à 
conta da Dotação: 3.1.4.0 - Encargos Diversos, 
consignada no Orçamento do corrente exercJCIO 
finan ceiro, Empenho nQ ll.l0/ 77-PMM, para 
a tender os encargos com a realização do curso, 
com duração de cinco (5) meses, a contar de 'le­
tembro do ano em cuoso, com vistas à Alfabetização 
de (seis mil e quinhentoe) 6.500 alunos. 

Parágrafo Único: O repasse dos recursos es­
pecificados no Flano de Aplicação, ..,te inte:gran­
te deste Termo A-ditivo, será efetu8a"o à Comissão 
Municipal do Mobral de Ma oapá, de conft~rmidade 
com o Cronograma de Desembolso seguinte: 

Setembro / 77 Cr$ 2e.ooo,oo 
Ou~ubro I » )) 20.000,00 
Nove mbro/ » )) 20.000,00 
Dezembro/ » )) 20.000,00 
Janeiro /78 )) 2() . .000. 00 

TOTAL Cr$ lO'O.OOO,IlO 
.=:~- .. 

E. por estarem assim justas e convencionadas, 
as partes fi.rmam o presente instrumento em cinco 
(5) vias de igual forma teor, na presença das tes­
temunhas que também o assinam, para os e feitos 
lega is. 

Macapá, 29 de setembro de 1977. 

Maria Augusta Ventura C'osta 
Presidente Da OOMUM 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macap6 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Coordenador Territorial/ A P 

Testemunhas: 
I;.egíveis 

Associação dos Contabilistas do Amapá -ACAP 

ESTATUTOS 

Aprovado pela Asse mbleia Geral d e> 15 de maio 
de 1977. 

Capítulo I 

Denominação- Sede - Fins - Duração 

Art. 1.0
: - A Associação dos Contabili~tas do 

~mapá- ACAP, iiundGda Em SE: te de mai o de 1977, 
é u .na soci~Hi'arle civil, autônoma, sem fins comC?r­
ciais ou lucrativos, apolítica PO sentido político 
pa r t:!d ár.io, composta por cidadãos e cidaciãs bresi­
leiros que possuam Curs0 de Técnkús em Conta­
bilidade, de Contador ou assemelhado ( u de Ba­
chard Pm Ciên cias Contábeis. 

Art. 2.0 
- A ACAP, sigla oficial da Associa­

ção , t~>rá sua sede e fôro em Macapá, capital do 
Território Federal do Amapá. 

§ liQ - A laca!ização da sede, própria ou pro­
visória, será sempre ~> verbada quando de sua mu­
dan ça ou fixação definitiv&. 

Art. 3º - A ACA P t erá como finalidarie" 

a) Promove r a união e integ t ação de todos os 
Contabiltstas do Amapá; 

b) Integrar o desenvolvimento e crco;cimf' nto 
cultural e profissional dos Contabilistas; 

c) Colaborar e streitamento cc.; m a Secretarin 
de Educação no que tange e formação e capacita­
ção dos futuros Técnicos ou Auxiliares de Conta­
bilidade ou Prática Comercial CIU Ct~J"sos afins: 

d) Manter intercâmbio profissional e cultural 
com associação congênere s; 

e) Organizar e manter serviços úteis aos seus 
ass ociados e pres tar-lhes todo o apoio e assistência 
de dir~ito ; 

f) Promover & legalização profissional perante 
o Conselho Regional de Contabilidade do Pará, dos 
associados q ue a)nda não tenham sua habilitação 
re gullar. 

g ) Proporcionar Jazer e entretenhimento à seus 
associados e dependent"s; 

h) P roporcir'nar cutras tantas ati\·idade~ que 
b ene ficiem a ACAP e seus as.,ociados. 

Art. 4Q - O tempo df~ duração da ACA P se­
rá inderterminado. 

Capítulo - I.T 

Dos Sócios 

Art. 5.0 - Das condi ções para ing~ssar n o 
quadro ~ocial da ACAP: 

a) Sejam port\idores de títulos de cursos espe­
cificados·· na artigG l Q; 

(Continua no próximo número) 

Preço do exemplar:· 

·Cr$ 1,00 


	

